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~-------------------------DECRETOS --------------------------~ 

(P) n9 0315 de 30 de julho de 1979 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18,1tem 11, 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 7/ 20313-GAB. 

RESOLVE: 
Art. 19- Remover, no Interesse da Administração, o ser­

vidor ANDA~ PEREIRA DA GRAÇA, ocupante do cargo de 
Arquivista, nlvel 9-B, do Quadro de funcionários do Governo 
deste Território, lotado no Gabinete do Governador, com 
exercfcio na Representação do Governo do Território Federal 
do Amapá, em Belém-PA, para a Coordenadoria de Adminis­
tração Geral (COAG), a partir de 19 de agosto do corrMte 
ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá 30 de julho de 1979 
909 da República e 369 da Criação do Território Federal do A-

mapá. ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0316 de 31 de julho de 1979 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atrlbulçOes que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11 , 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar a Doutora C~LIA TRASEL, Médica da 
Tabela de Pessoal Especialista Temporário, atualmente no 
exercfclo das funções de Chefe da Coordenação de Ações 
~áslcas de Saúde, para exercer, acumlatlvamente, em subs­
tituição, o cargo de Secretário de Saúde e Ação Social do 
GTFA, durante o impedimento do respectivo titular, que en­
!rou em gozo de férias regulamentares, no perlodo de 19 de 
Julho a 17 de agosto do ano em curso. 

Art. 29 - Revogam -se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião e Macapá, 31 de julho de 1979; 909 
da República e 369 da Criação do Território Federal do A-
mapá. ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

:E) n9 022 de 30 de julho de 1979 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei , etc, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Revogar expressamente o Decreto (E) n9 034 , 
de 30 de outubro de 1975, que delegou competência aos 
Secretários de Governo para assinarem convênios e contra­
tos com entidades públicas ou privadas. 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em Macapá, 30 de julho de 1979; 
909 da República e 369 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBU NAL REGIONAL DO TRA.ALHO DA I• REGIAO 

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 
JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8• REGIÃO (C-114) 

EDITAL 

Faço público, para éonheclmento dos interessados, 
que estará aberta, na Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Oitava Regi Ao. na Travessa O. Pedro I, n9 750, na ci­
dade de Belém, Capital do Estado do Pará, pelo prazo de no­
venta (90) dias. a contar do dia primeiro (19) de agosto de 
1979 e a terminar no dia vinte e nove (29) de outubro de 1979, 
no horário de 13 às 19 horas, a Inscrição ao concurso para 
provimento de cargos de Juiz do Trabalho Substituto da OI­
tava Região, de acordo com as Instruções baixadas pelo 
Exmo. Sr. Ministro Presidente do Egrégio Tribunal Superior 
do Trabalho, através do Ato n91 9/73, datado de 9 de outubro 
de 1973, publicado no Diário da Justiça da União de 10 de 
outubro de 1973. 



Mec~~pt, 01-01· 71 DIÁRIO OFICIAL P6g. 2 

IMPRENSA OFICIAL 
Dl.rlo Oflcl1l do Território Feder1l do Am1pá 

* Diretoria 
* Administração 
* Redação 
* Parque Gráf1co 

Rua Cândido Mendes s/no Macapá T F A 

TELEFONE 
Gabinete do D1retor 
Chefe das Oficinas. 
Sistema Off-Set 

.. Rama1s 

Diretor 
IAANILDO TRINDADE PONTES 

4040 
176 
177 
178 

TABELA DE ASSINATURAS E PUILICAÇOES 

Anual... . .. . .. .. .. . ... CrS 110.00 
Semestral . . CrS 375,00 

OUTROS ESTADOS E MUNICIPIOS 

Anual ... 
Semestral . 

Cr$ 1 200 00 
CrS 600:00 

D O numero atrasado aumenta para cmco cruzei­
ro<: 

O Requerimento de Inscrição devera aer dlrlglao, por 
escrito, pelo candidato ou procurador htlbilttado, ao Presi­
dente tJa Comlaaio do Concurso, Instruido com documentos 
que comprovem: 

a) ser brasileiro (Const. da República, art. 145, pará­
grafo único); 

b) ser diplomado em· Direito por estabelecimento de 
ensino superior oficial ou reconhecido e ter seu diploma de­
vidamente registrado; 

c) ser maior de vinte e cinco (25) e menor de quarenta 
e cinco (45) anos na data da apresentaçto do requerimento 
(Consolidação das Leis do Trabalho, art. 6S., § 49, alfnea 
"a"), exceçAo feita aos funcionários públicos (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da UniAo. art. 19, § 29); 

d) estar quite com as obrigações resultantes da legis­
lação eleitoral e do serviço militar; 

e) vacinação antl-varlóllca; 

f) certldAo negativa dos dlstrlb•Jidores criminais dos 
lugares em que haja residido nos últimos cinco anos; 

g) folha corrida, Inclusive da Justiça Federal e da Jus­
tiça Militar; 

h) nAo haver sofrido, no exerclclo da advocacia ou de 
função pública, penalidade por prática de comprovados atos 
desabonatórlos; · 

I) conhecer e estar de acordo com as Instruções regu­
ladoras de Concurso para o cargo de Juiz do Trabalho Subs­
tituto, baixadas pelo Tribunal Superior do Trabalho, através 
do Ato n9 19/73. 

Os documentos referidos nas alfneas a, b, c e d pode­
rão ser substltuldos por fotocópias, conferidas e autentica­
das, no ato de sua apresentação, pelo Secretário da Comis­
são do Concurso. 

A prova exigida pela allnea "I" constará de declaração 
escrita, assinada pelo candidato, com firma reconhecida por 
tabeiiAo. 

No ato de sua lnscrlçlo o candidato apresentará ao 
Secretário da Comissão de Concurso, para fins de regis­
tro, carteira de Identidade e dois (2) retratos de frente, tama­
nho 3 " 4 centfmetros. 

No requerimento de lnscrlçAo o candidato consignará 
seu endereço particular, lugar de trabalho e número do tele­
fone .. se for o caso. para que lhe sejam feitas comunicações 
referentes aos atos do concurso. 

O concurso constará de cinco (5) provas, a saber: 

a) prova de tftulos; 

b) prova escrita de conhecimentos gerais de Direito; 

c) prova escrita de Direito do Trabalho, Direito Proces­
sual do Trabalho, Direito Processual Civil e Previdência So­
cial; 

d) prova prática sobre as disciplinas mencionadas na 
alfnea anterior; 

PUBLICAÇ0ES 

Pág1na comum cada cent11netro por 
coluna 
Preço deste Exemplar 

CrS 60.00 
CrS 3,00 

Maténa para publicação das 07 30 às 12 00 e 
das 14 30 às 17 30. excetuando os sábados 
RECLAMAÇOES - 24 horas após a c~rculação do 
D1áno. cap1tal e 8 d1as nos mun1cíp1os e outros Esta 
dos. 
OFÍCIO OU MEMORANDO - Deve acor.1panhar 
qualquer publicação. 
ASSINATURAS- Cap1tal . MuniCÍP IOS e outros Esta­
dos em qualquer época 
FORMA DE PAGAMENTO 
Avulso Em moeda corrente 
Assmaturas e Publicações Em cheque nom1nal . 
para "Serv1ço de Imprensa e Radiodifusão do 
Amapá- SIRDA" 
Assmaturas vencidas poderão ser syspensas sem 

aviso prévio. 
- Este D1ário Oficial é encontrado para le1tura nas 
representações do Governo do Amapá em Brasllia­
DF e Belém Estado do Pará . 

e) prova oral sobre as disciplinas mencionadas na alf­
nea "c". 

Consideram-se tftulos: 

a) trabalhos jurfdlcos reveladoras da cultura geral do 
candidato, como obras, ensaios, teses, estudos, etc.; 

b) exercfclo do magistério em curso jurfd lco; 

c) exercfclo de cargos de magistratura, Ministério Pú­
blico ou para o desempenho do qual se pressuponha conhe­
cimento jurfdlco; 

d) aprovação em concurso para os cargos a que alu­
dem as alfneas "b" e "c"; 

e) conclusão de cursos de especialização em matéria 
jurfdlca, especialmente de pós-graduação~ 

· f) participação ativa em congressos jurfdlcos; 

g) outros documentos que, a juizo da Comissão de 
Concurso, revelem a cultura jurldlca e valorizem o "currlcu­
lum vltae" do candidato. 

Não constituem tltulos: 

a) mero exercfclo de função pública para a qual não se 
exija conhecimento especializado em Direito; 

b) trabalho cuja autoria exclusiva do candidato não 
possa ser apurada; 

c) certificados de conclusAo de cursos de qualquer na­
tureza, quando a aprovação do candidato resultar de mera 
frequêncla; 

d) atestados de capacidade técnica ou de boa conduta 
profissional; 

e) trabalhos forenses (sentenças, pareceres, razões de 
recurso, etc.). 

A comprovação dos trtulos relacionados pelo candi­
dato deve ser f~lta através de documento considerado hábil 
pela Comissão de Concurso. 

Os programas elaborados pelas Comissões Examina­
doras foram os seguintes: 

a) PROVA ESCRITA DE CONHECIMENTOS GERAIS 
DE DIREITO 

I - DIREITO CIVIL 

1. Fontes do Direito. a lei, o costume, a jurisprudência, 
a doutrina, prlncfplos gerais do Direito. 

2. Nulidade e anulabilldade dos atos jurfd lcos. Atos i­
nexistentes. 

3. Do ato ilfcito e sua reparação. A responsabilidade 
civil. 

4. Prescrição e decadência. Princfpios gerais. Distin­
ções. Prazos. Interrupção e suspensão da prescrição. 

5 Solução das obrigações. Pagamento e quitação. Lu­
gar e. tempo. Mora solvendl e acclplendl. Purgação da mora. 

6. Contratos: prlncfplos gerais. Conceito e função. A 11-
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berdade de contratar. O CONTRATO DIRIGIDO E O CON­
TRATO DE ADESÃOt O principio da obrigatoriedade dos 
contratos. 

7. Extinção dos contratos: causas. O distrato, resolu­
ção. rescisão, resilição unilateral e bilateral. Inexecução vo­
luntária. A força maior. 

8. A compra e venda. Obrigação das partes contratan­
tes. Cláusulas especiais. 

9. Da lnexecuçlo das obrigações. Perdas e danos. Ju­
ros legais e convencionais. 

10. Compra e venda com reserva de domlnlo. A aliena­
ção fiduciária em garantia (lel4.728, de 14.7.1965 e modifi­
cações posteriores). 

11. Contrato de empreitada: espécies. Conclusão, en­
trega, recebimento e rejeição da obra. Da subempreitada, 
cessAo da empreitada. 

12. Mandato. Conceito. Direitos e deveres das partes. 
Classificação do Instrumento do mandato. 

11 - DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. O Estado Federal Brasileiro e suas caracterlstlcas. 

2. Distribuição constitucional de competências. Inter­
venção Federal nos Estados. 

3. Competência constitucional dos Estados e dos Mu­
nicípios. Municipalismo. 

4. Poder Executivo Federal. Presidente da República­
sua investidura, atribuições e responsabilidades. 

5. Controle jurisdicional de constitucionalidade e sua 
técnica. 

6. Do Poder Judiciário (Emenda Constitucional n9 7, de 
13 de abril de 1977). Lei Orgânica da Magistratura Nacional 
(Lei Complementar n9 35, de 14.3.1979) 

7. Direitos e garantias individuais - Constituição. art . 
153. §§ 1° a 19. 

8. Habeas-corpus. 

9. Mandado de Segurança. 

10. Direitos e garantias Individuais- Constituição, art. 
153, §§ 22 a 35. 

11 . Da Ordem EconOmlca e Social - seus fins, suas ba­
ses, segundo a Constituição. 

12. Proteção constitucional do trabalho - Constituição, 
arts. 165-1 66. 

111- DIREITO ADMINISTRATIVO 

1. Administração Direta e Admlnlutraçlo Indireta. Au­
tarquias. Empresas Públicas. Sociedades de Economia 
Mista. Fundações lnstltufdas pelo Poder Público. Serviços 
Sociais AutOnomos. Presidência da República. Ministérios. 
Orgãos de assessoramento do Presidente da República e 
dos Ministros de Estado. 

2. Orçamento. Noção GERAL: Prlnclplos orçamen­
tários. Natureza jurfdlca. Execução ORÇAMENTÁRIA! Con­
trole orçamentário e financeiro da Administração Pública. 
Controle externo. Tribunais de Contas. Principais tipos. Fun­
ções do Tribunal de Contas. O Tribunal de Contas no Bra­
sil. 

3. Atos Administrativos. Conceito. Requisitos e atribu­
tos. Classificação. Desfazimento. Os Poderes Executivo, Ce­
gislativo e Judiciário na prática de Atos Administrativos. 

4. Contratos Administrativos. Elementos. Caracterfsti­
cas . Peculiaridades. Execução e inexecução. Principais es­
pécies. 

5. Controle jurisdicional dos atos administrativos. Sis­
temas existentes. Sistema Administrativo brasileiro. Conten­
cioso Administrativo no Brasil (Art. 111 , da Constituição Fe­
deral - redação dada Pela Ernenda Constitucional n9 1; arts. 
~03 , 204 e 205 da Constituição Federal - redação dada pela 
Emenda Constitucional n9 7). 

6. Servidores Públicos. Regime Estatutário. Regime 
Trabalhista. Regime especial. f>1reitos e deveres dos funcio­
nários públicos. 

7. Provimento de cargos públicos. Concurso. Posse e 
e:Lercfcic. Reingresso no Serviço Público. Vacância dos car­
gos pODIIcos. Causas da extlnçlo da relaçlo jurfdlca '3ntre o 
funcionário e o Estado. Acumulação de .cargos, funções e 
empregos públicos. 

8. Responsabilidade dos servidores públicos. Meios 
de punição. 

9. Processo Administrativo Disciplinar. Considerações 
gerais. Fases. Recursos e revisão. 

10. Responsabilidade do Estado resultante de atos de 
seus servidores. Responsabilidade civil do Estado por atos 
judiciais. 

11 . Domlnlo público. Domfnlo Eminente. Bens públi­
cos. Caracterlstlcas. Classificação. Utilização. Alienação. 
Desapropriação. Conceito. Caracterfstlcas .. Desapropriação 
por utilidade pública e por Interesse social. DesaproprlaçAo 
por Zona. Desapropriação para reforma agr6rla. Processo 
exproprlatórlo. Desvio de Finalidade. Anulaçlo e desistência 
da desapropriação. Retrocesslo. 

12. Licitação. Conceito e finalidades. Prlncfplos. Obri­
gatoriedade e dispensa. Procedimento. Modalidades . .A.nula­
ção e revogação. 

IV - DIREITO COMERCIAL 

1. Sociedade§ comerciais. Seu conceito. Requisitos 
dos atos constitutivos das sociedades comerciais. Personali­
dade jurfdlca das sociedades comerciais. Conceito de pes­
soa jurfdlca. Nascimento e extlnçlo da pessoa jurfdlca. 

2. Classificação das sociedades comerciais. Direitos e 
obrigações dos sócios gerentes. Da razlo social e da deno­
minação. 

3. Sociedades por quota de responsabilidade limitada. 
Caracterização. A cessAo de quotas. Da delegação do uso da 
firma. Aplicabilidade da lei da sociedade por ações. 

4. Dissolução e llquldaçlo das sociedades comerciais. 
Conceito. Natureza jur;dlca da sociedade em dlasoluçAo. 
Causas de dissolução. LlquldaçAo Liquidante. Extinção da 
pessoa iurldica. 

5. Sociedades Anônimas (lei 6.404, de 15.12. 76). Ca­
racterfsticas e natureza da Companhia ou Sociedade AnO­
nima. Capital Social. Partes beneficiárias. Debêntures. BOnus 
de subscrição. Constituição da Companhia. Formalidades 
complementares da constituição. Livros sociais. Acionistas. 
Assembléia Geral. Conselho de Administração. Diretoria. 
Conselh ... Fiscal. Modificação do Capital Social. Dissolução, 
liquidação e extinção. Transformação, Incorporação, fusão e 
cisão. Sociedades de Economia Mista. Sociedades coliga­
das, controladoras e controladas. Grupo de sociedades. 
Consórcio. Sociedades em Comandita por Ações. 

6. Dos contratos comerciais, caracterfstlcas diferen­
ciais: compra e venda, mandato, comlsslo, fiança, depósito. 
Do contrato de transporte de coisas e passageiros. 

7. Dos tftulos de crédito, caracterlstlcu gerais. Classi­
ficação. Letras de cAmbio, nota promlaórla, cheque, dupli­
cata, obrigações ao portador e warrant~: noçlo geral, requi­
sitos essenciais. Do endoaso, do aval. Protelto, açAo cambial 
e sua prescrlçlo. 

8. Cheque. FunçAo econOmlca do cheque. Histórico. 
Sua natureza jurldlca. Requisitos. O cheque marcado. Che­
que cruzado. Cheque visado. Clmara de compensação. Lei 
Uniforme. 

9. Direito marltlmo: o contrato de ajuste, natureza jurf-
dlca. Direitos e obrigações dos tripulantes. Das causas de 
acisão do contrato de ajuste. 

10. Direito falimentar: natureza jurldlca do processo 
fal imentar. Da classificação dos créditos na falência e posl­
yão do empregado no que diz respeito às indenizações devi­
das pela empresa falida. Das concordatas preventiva e sus­
pensiva. 

11 . Direito Aeronáutico. Conteúdo. Definição. Disci-
plina Legal. Aeronave. Classificação. Natureza jurldlca. 

V - DIREITO PENAL 

1. Anterioridade da Lei Penal. 

2. A legitima defesa. 

3. Dos crimes contra a organização do trabalho: 

a) atentado contra a ll~erdade de trabalho; 

b) atentado contra a liberdade de contrato de trabalho 
e boicotagem violenta: 

c) atentado contra a liberdade de associação. 

4. Dos crimes contra a organização do trabalho: 

a) parallzação do trabalho seguida de violência ou per­
turbação da ordem; 

b) parauzação do trabalho de interesse coletivo; 

c) lnvasa de .stabeleclmento Industrial, comercial ou 
agrlcola. Sabotagem. 
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5. Dos crimes contra a organização do trabalho: 

a) frustração do direito assegurado por lei trabalhista; 

b) frustração de lei sobre a nacionalização do trabalho; 

c) exercfcio de atividade com Infração de decisão ad­
ministrativa. 

VI - DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

1. Sujeitos do Direito Internacional Público. Fontes. 
Valldez do Direito Internacional Público. Capacidade, direitos 
e deveres dos Estados. Responsabilidade Internacional dos 
Estados. 

2. Tratados. Tipos. Eficácia. Nulidade. Cláusulas es­
pecificas. Condições lntrfnsecas e extrfnsecas. 

3. Bens do Estado. Mar Territorial. Fundo do MAR IN­
TERNACIONAL: Plataforma Submarina. Navios e aeronaves. 
Direito Internacional de Integração: cooperação e coexistên­
cia. 

4. Direitos humanos. Extradição. ExpulsAo. Bani­
mento. Deportação. Migração. Passaportes. Agentes Consu­
lares e Funcionários Diplomáticos: prlvll6glos e Imunidades; 
jurisdição trabalhista. Direito de asilo. 

5. Organização das Nações Unidas. Corte Internacio­
nal de Justiça. 

VIl- DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 

1. Conflito das leis no espaço e no tempo. Fontes do 
• Direito Internacional Privado. Código Bustamante: vlsAo ge­
ral. 

2. Nacionalidade. NaturallzaçAo. Condlçlo jurfdlca do 
estrangeiro no Brasil. 

3. As regras locus reglt actum e lex rei sltae. Exceções 
Condições processuais do estrangeiro. Responsabilidade 
por danos 

bl PROVAS ESCRITA, PRÁTICA E ORAL DE DIREITO 
DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO, 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVID~NCIA SOCIAL 

1. Denominações e caracterfstlcas do Direito do Tra­
balho; suas relações com outros ramos do Direito, com a 
Ciência Econômica e a Sociologia. 

O Individualismo jurfdlco e o Direito do Trabalho. DI­
reito Industrial. Direito Operário ou Direito Obreiro. Direito 
Social. Direito do Trabalho e Direito Privado. Direito do Tra­
balho e Direito Público. Direito do Trabalho e Economia Polf­
tlca. Direito do Trabalho e Sociologia. 

2. O Direito do Trabalho e a Queatlo Social. Subjeti­
vismo e realidade. O direito burguts e sua formaçAo espon­
tânea. A Idéia de uma "queatlo social" na Antiguidade e na 
Idade Média. Individualismo e Socialismo. Socialismo utó­
pico. Socialismo cientifico. A queatlo aoclalaob os pontos de 
vista econOmlco, jurfdlco, moral e educacional. 

3. Conceito jurfdlco de trabalho. Conteúdo do Direito 
do Trabalho. Direito Individual e direito coletivo do trabalho. 
Direito público ou direito privado? Fundamentos do Direito 
do Trabalho. Fontes, aplicação e Interpretação do Direito do 
Trabalho. Indisponibilidade e lrrenunclabllldade dos direitos. 
Fraude à lei. 

4. Contrato Individual de trabalho. Conceito de con­
trato individual de trabalho. Trabalho autOnomo. Relação de 
emprego. Relação de trabalho. Elementos essenciais. Prova 
do contrato - Carteira de trabalho. Obrigações decorrentes 
do contrato. Nulidade do contrato. 

5. O empregado. Conceito legal. Pessoa flslca. Traba­
lhador eventual. Trabalhador avulso. Trabalhador autOnomo. 
Subordinação Jurldlca. Sal6rlo. Valorlzaçlo do trabalho, seja 
manual, Intelectual ou técnico. Lugar da prestação do traba­
lho. Empregado a domicilio. t:mpregado de confiança. Em­
pregado e mandatário. Profissionais liberais e agenciadores 
de negócios. Empregado e sócio. Diretor de Sociedade AnO­
nlma. Empregado e locatário. Trabalhador rural. Empregado 
doméstico. Empregado em edlffclos de apartamentos resi­
denciais. Trabalhadores exclufdos da proteçlo legal. Empre­
gados do Estado. 

6. O empregador. Definição legal. Empresa e estabele­
cimento. Entidades sem fins lucrativos e prof!sclonals libe­
rais. O Estado como empregador. Poder disciplinar. Jus re­
sistentiae. Massa falida. Condomlnlo. Grupo econOmlco-fl­
nar.celro Sucessão de empregadores. 

7 Duracão do trabalho Jornada de trabalho e funda­
mentos de sua limitação. Jornada e horário de trabalho. Jor­
nada normal. Duração semanal do trabalho. Empregados ex­
clufdos do reg1me 1ega1 ae auraçao ao traoalho. Perfodos de 

dE'i'3canso. Trabalho além do limite normal da jornada. Traba­
lho noturno. Repouso semanal remunerado. Férias anuais 
remuneradas. 

8. Salário mlnimo. Conceito. Salário.famllla. Paga­
mento direto pelo empregador. Gorjeta e taxa de serviço. 
Jornada reduzida • vigias. Tarefeiros. Fornecimento de utili­
dades. Adicional de Insalubridade .. Menor aprendiz. Fixação 
do salário mfnimo. lrrenunciabllldade e prescrição. Salário 
mlnlmo profissional. 

9. Medicina, segurança, acidentes e nacionalização do 
trabalho. Noções gerais sobre medicina e segurança do tra­
balho. Segurança e medicina do trabalho. Adicional de peri­
culosidade. Acidentes do trabalho. Nacionalização do Traba­
lho. Equiparação salarial entre brasileiros e estrangeiros. 

1 O. O trabalho da mulher e do menor. Fundamentos da 
proteção ao trabalho feminino. Trabalho proibido à mulher. 
Proteção à maternidade: casamento ou gravidez. Proteção à 
maternidade: licença à gestante. Suspensêo do contrato an­
tes do Inicio da licença. Dispensa da gestante no perfodo de 
licença. Dispensa em fraude à lei. Amamentação do filho. 
Fundamentos da proteção ao trabalho do menor. Idade mf­
nlma de trabalho. Carteira de trabalho do menor. Capaci­
dade do menor para dar quitação. Prescrição. Contrato de a-

. prendlzagem. 

11 . Modalidades do contrato Individual de trabalho. 
Classificação do contrato quanto à sua duração. Contrato por 
tempo Indeterminado. Contrato por tempo determinado. 
Tempo de serviço. Relações especiais de trabalho. Outras 
relações especiais de trabalho: contráto de experiência. Con­
trato de equipe. Subempreitada. Fornecimento de mão-de-o­
bra. 

12. Normas reguladoras do trabalho rural (Lei 5.889, 
de 8 de junho de 1973). 

13. Remuneração. Remuneração e salário. Gorjetas. Concei­
tos econômico. social e jurfd!co do salário. Reaulsltos essenciais do 
salário: suficiência, correspondência e continuidade. Classifi­
cação dos sistemas de salário. ComposlçAo do salário. Co­
missões. Gratificações. Gratificação de Natal. Prêmios. Parti­
cipação nos lucros da empresa. PIS-PASEP. 149 salário. 
Abonos. Diárias. Ajudas de custo. Salário-utilidade. Paga­
mento do salário e mora salarial. EqulparaçAo salarial. Prote­
ção do salário. 

14. Alteração do contrato. Força obrigatória dos con­
tratos. Classificação das alterações contratuais. Alteração 
obrigatória. Alteração voluntária.: alteração unilateral e jus 
varlandl. A alteração bilateral. Alteração prejudicial ao em­
pregado .. Condições de trabalho. Alteração qualitativa das 
condições. Qualificação profissional. Alteração quantitativa. 
Alteração do local de trabalho. Alteraçlo salarial. Efeitos da 
alteraçAo Ilegal. 

15. Extinção do contrato. Considerações preliminares. 
Cláusula resolutiva tácita. Resolução do contrato de trabalho. 
Exceção do contrato não cumprido. Resilição do contrato de 
trabalho. Rescisão do contrato de trabalho. Dispensa e de­
missão de empregado. Limites ao direito de dispensa do em­
pregado. Estabilidade sindical. Suspensão do contrato. Rein­
tegração como consequêncla da nulidade da dispensa .. Du­
ração contratual mfnlma garantida. Demissão do empre­
gado. Justa causa para a resolução do contrato de trabalho. 
Onus da prova. Atos faltosos do empregado. Improbidade. 
Incontinência de conduta ou mau procedimento. Negociação 
habitual. Condenação criminal. Desfdla. Embriaguez. VIola­
ção de segredo. Indisciplina e Insubordinação. Abandono de 
emprego. Ato lesivo da honra e boa fama, ou ofensas flslcas. 
Prétlcas de jogos de azar. Falta costumaz de pagamento de 
divida. Greve. Atos atentatórios à segurança nacional. Outros 
atos faltosos. Resolução do contrato pelo empregado. A In­
denização nos contratos por tempo Indeterminado. Indeniza­
ção de antiguidade e aposentadoria do empregado. Acidente 
do trabalho, ou morte do empregado. Morte do empregador. 
Cargo de confiança. Cálculo da Indenização. Extinção da em­
presa ou estabelecimento por força maior. Factum prlnclpls. 
Falência e concordata. Inexecução do contrato a termo. 
Culpa reciproca. Resilição unilateral: aviso prévio. Extinção 
do contrato: validade do pedido de demlsaAo ou do recibo de 
quitação. 

16. Suspensão do contrato e inWrupçAo da pt~estação 
do serviço. Causas de suspensão do contrato. Causas de In­
terrupção da prestação de serviço. Efeitos da suspensão do 
contrato. Efeitos da interrupção da prestação de serviço. 

17. Estabilidade. Origem histórica da estabilidade no 
Brasil. Conceito e natureza jurfdlca. Requisitos. Reintegra­
ção. Resolução do contrato. Inquérito judicial. Dissolução do 
contrato de empregado estável Independentemente de In-
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quérito. Conversão da reintegração em Indenização. Renún­
cia à estabilidade. Resilição obstatlva da estabilidade. Em­
pregados excluldos da garantia da estabilidade. Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

18. Organização sindical. Direito coletivo do trabalho. 
Liberdade de coalização. Formação histórica dos sindicatos 
no Brasil. Sindicato. Natureza jurldlca do sindicato .. Atribui­
ções e prerrogativas sindicais. Enquadramento sindical. LI­
berdade sindical. Garantias do exerclclo de direito sindical. 
Sindicalização rural. 

19. Convenção coletiva. Resumo histórico da conven­
ção coletiva. Conceito e natureza jurldlca. Direito compa­
rado. A convenção coletiva no direito brasileiro. Conteúdo e 
efeito das convenções coletivas. Extinção das convenções. 

20. Dissldlos coletivos. Conflitos de interesses. Classi­
ficação dos dlssldios coletivos. Pontos de contato e notas 
distintas entre os dlssldlos Individuais e coletivos. Natureza 
jurldlca da sentença normativa. Eficácia normativa da sen­
tença nos dissldlos coletivos. Processo dos dlssldlos coleti­
vos. Direito comparado. 

~ 

21. Greve. Resumo histórico. Conceito e natureza jurl­
dica da greve. Efeitos da greve sobre o contrato Individual de 
trabalho. A greve no direito brasileiro. 

22. Organização judiciária do trabalho. Métodos de so­
lução dos conflitos de trabalho. Histórico e fundamentos da 
Justiça do Trabalho no Brasil. Jurlsdlçlo e competência da 
Justiça do Trabalho. Jurisdição e competência dos órgãos da 
Justiça do Trabalho. Composlçlo e funcionamento dos ór­
gãos da Justiça do Trabalho. Conflitos de jurisdição. Minis­
tério Público da União junto à Justiça do Trabalho. Serviços 
Auxiliares da Justiça do Trabalho. 

23. Processo do trabalho (1). 

Conflitos do trabalho. Do processo do trabalho em ge­
ral. Originalidade do processo trabalhista. Da distribuição e 
das custas Das partes e dos procuradores. Das exceções. 
Das nulidades. 

24. Processo do trabalho (11). 

Das provas no Direito Processual do Trabalho. Da de­
cisão e sua eficácia. Processo dos dlssldios individuais. Pres­
crição e decadência. 

25. Processo do trabalho (111). 

Dos recursos. A execução trabalhista: trAmites e Inci­
dentes. Executivo fiscal para cobrança de divida ativa da 
União. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil às 
execuções trabalhistas. Preferências; Código Tributário Na­
cional. Execução conforme a natureza da obrigação. Execu­
ção das obrigações de fazer na Justiça do Trabalho. 

26. Direito Internacional do Trabalho. Antecedentes 
históricos. Tratado de Versalhes e crlaçlo da Organização 
Internacional do Trabalho. Constltulçlo da O. I. T. Conferên­
cia Internacional do Trabalho. Repartlçlo Internacional do 
trabalho. Convenções, recomendações e resoluções. Reali­
zações da OIT. Tratados Internacionais. 

27. A administração pública e o direito do trabalho. O 
Estado como empregador. Empregados do Estado. Autar­
quias, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
fundações públicas. Pessoal temporário e de obras. Sindica­
lização dos empregados do Estado. Competência da Justiça 
do Trabalho. Direito Administrativo do trabalho. Origem das 
autoridades administrativas do trabalho Regulação jurldlca 
do trabalho e normas de direito público. Ministério do Trabalho. 

28. Processo Civil. 

Processo e procedimento. Elementos da relação pro­
cessual. Pressupostos processuais. 

29. Partes: Conceito. Capacidade processual. Parte 
legitima. Capacidade postulatória. Substituição processual. 

30. Representação processual. Representação dos In­
capazes, das pessoas casadas. Representação das pessoas 
jurldicas. 

31. Do litisconsórcio: Conceito e categorias. Litiscon­
sórcio necessário. unitário, facultativo Efeitos do litisconsór­
cio 

32. Intervenção de terceiros: oposição, nomeação à 
autoria, denunc1ação da lide e chamamento ao processo. 

33. Jurisdição e competência. Conceito e divisões. 
Competência internacional. Competência interna: competên­
cia em razão do valor e da matéria, competência funcional, 
competência territorial. Modificações da competência e de­
claração de incompetência. Conflito de jurisdição. 

34 . A ação processual. Natureza jurldica da ação. Con­
dições da ação. 

35. Processo e Instância. Conceito. Acidentes no seu 
curso. Nulidades processuais. 

36. Das comunicações dos atos: das cartas, das cita­
ções e das intimações. 

37. Processo e procedimento: procedimento ordinário 
e procedimento sumarlssimo. 

· 38 . Da petição inicial. Requisitos. Do pedido. Indeferi­
mento da petição inicial. 

39. Da resposta do réu . Contestação. Exceções. In­
competência e suspeição. Reconvenção 

40. Revelia e seus efeitos. 

41 . Das providências preliminares: do efeito da revelia; 
da declaração incidente; dos fatos Impeditivos, modificativos 
ou extintivos do pedido. Das alegações do réu. 

42. Do ju lgamento conforme o estado do processo; da 
extinção do processo; do julgamento antecipado da lide; do 
saneamento do processo. 

43. Provas. Teoria geral da prova. Conceito de prova. 
Objeto da prova. 

44 . O Onus da prova. Fatos que não dependem de 
prova. Depoimento pessoal. Confissão. Documentos. Prova 
testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. 

45 . Audiência. Conciliação. Audiência de Instrução e 
julgamento. 

46. Sentença. Requisitos e efeitos da sentença. Coisa 
julgada. 

47. Ação Rescisória; pressupostos; decisões rescindi­
vais. Processo da Ação Rescisória. 

48. Recursos em geral. Noções fundamentais sobre 
apelação. Agravo de Instrumento. Embargos Infringentes. 
Embargos de Declaração e Recurso Extraordinário. 

49. Execução: partes e competência. Requisitos ne­
cessários para a realização de qualquer execução. 

50. Execução. Liquidação de sentença: liquidação por 
cálculo, por arbitramento e por artigos. 

51. Execução para entrega de coisa certa. Execução 
para entrega de coisa Incerta. Execução das obrigações de 
fazer. Execução das obrigações de não fazer. 

52. Da penhora: principies gerais, conceito , efeitos, 
formas e espécies de penhora. Objeto da penhora : penhora­
bilidade e impenhorabilidade de bens. O auto de penhora: 
requisitos. 

53. Procedimento na penhora: citação do devedor e 
nomeação de bens. Depósito dos bens penhorados. 

54. Os embragos do devedor. 

55. Arrematação, adjudicação e rem ição. 

56. Execução por quantia certa contra devedor insol-
vente. 

57. Medidas cautelares. 

58. Embargos de terceiros. 

59. Procedimentos especiais de jurisd ição conten­
ciosa. Ação de consignação em pagamento' Ação de de­
pósito. Ação de prestação de contas. Ações possessórias. 

60. Da habilitação. 

61. Da restauração de autos. 

62. Histórico e fundamentos pollticos da Previdência 
Social. Evolução da Previdência Social no Brasi l. 

63. Previdência Social: segurados, dependentes e lns­
cnção. Prestações. Custeio. Seguro de acidentes do traba­
lho. Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 
(Lei 6.439, de 1.9.77). 

A Comissão do Concurso é composta do Juiz Dr. Or­
lando Teixeira da Costa, Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da a• Região, da Juiza Dra. Semlramis Arnaud Fer­
reira e do Doutor Edgard Olyntho Contente, indicado pela Or­
dem dos Advogados do Brasil, Secção do Pará, cabendo ao 
primeiro a presidência dos trabalhos. 

A Comissão do concurso desempenhará as funções 
de Comissão Examinadora da Prova de Titules. 

As demais Comissões Examinadoras compõem-se 
dos seguintes membros: 
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I -Comissão Examinadora da Prova Escrita de Conhe­
cimentos Gerais de Direito: Pr13sidente - Juiza Ora. Semlra­
mis Arnaud Ferreira; Membros - Juiz Dr. Rider Nogueira de 
Brito e advogado Professor Edgard Olyntho Contente. 

li- Comissão Examinadora da Prova Escrita de Direito 
do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Proces­
sual Civil e Previdência Social : Presidente - Juiz Dr. Raul 
Sento-Sé Gravatá ; Membros Juiz Dr. Roberto Araújo de Oli­
veira Santos e advogado Professor Edgard Olyntho Con­
tente . 

111 - Comissão Examinadora da Prova Prática de Di­
reito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito 
Processual Civil e Previdência Social : Presidente- Juiza Ora. 
Semlramis Arnaud Ferreira; Membros - Juiz Dr. Rider No­
gueira de Brito e advogado Professor Edgard Olyntho Con­
tente. 

IV - Comissão Examinadora da Prova Oral de Direito 
do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Proces­
sual Civil e Previdência Social: Presidente - Juiz Dr. Orlando 
Teixeira da Costa; Membros- Juiz Dr. Roberto Araújo de Oli­
veira Santos e advogado Professor Edgard Olyntho Con­
tente. 

Os candidatos poderão impugnar, no prazo de oito (8) 
dias, contado da aceitação de sua inscrição, a composição 
das Comissões Examinadoras, mediante petição escrita diri­
gida ao Tribunal. 

As provas escritas serão pré-elaboradas pelas Comis­
sões Examinadoras, com rigoroso sigilo, constando no ml­
nimo. de dez (10) e, no máximo, de vinte (20) questões sobre 
matéria contida nos programas do concu rso, de modo a que 
permitam a avaliação dos conhecimentos doutrinários dos 
candidatos. 

A prova prática. que também será pré-elaborada, res­
peitado o disposto no parágrafo anterior, consistirá na solu­
ção objetiva de problemas formulados com fundamento no 
programa do concurso. 

Na prova oral, o candidato discorrerá e responderá a 
perguntas da Comissão Examinadora, a juizo desta, em ato 
público, perante o Tribunal . sobre ponto do programa. sor­
teado com a antecedência mfnima de vinte e quatro (24) ho­
ras, a juizo da Comissão Examinadora. 

As provas escritas e prática terão a duração de quatro 
(4) horas. cada uma, e. na prova oral, que não excederá a 
quarenta e cinco (45) minutos para cada candidato, o tempo 
será dividido, proporcionalmente. entre os membros da Co­
missão Examinadora. 

Durante a realização das provas, é proibido o uso de 
quaisquer anotações e facultada a consulta a textos legais 
sem comentários ou notas remissivas. 

A Comissão do Concurso comunicará aos candidatos 
o calendário das provas, com antecedência mlnima de cinco 
(5) dias. considerando-se desclassificado o candidato que in­
fringir o disposto no parágrafo anterior ou que não se apre­
sentar no dia. hora e lugar previamente designados para rea­
lização de qualquer das provas. 

Só será admitido à prova oral o candidato que houver 
obtido nas provas escritas e prática nota igual ou superior a 
cinco (5). 

Considera-se eliminado o candidato que em qualquer 
das provas obtiver nota inferior a cinco (5). 

O candidato deverá, com o pedido de inscrição, efe­
tuar o pagamento da quantia de quinhentos cruzeiros (Cr$ 
500,00). 

O concurso será válido pelo prazo de dois (2) anos. 
contado da publicação da lista dos candidatos aprovados, 
prorrogável por igual perlodo, a critério do Tribunal Regional. 

Belém, 12 de julho de 1979 

SEMIRAMIS ARNAUD FERREIRA 
Vice-Presidente do TRT da 8• Região 

No Exercfcio da Presidência 

PREÇO DO EXEMPLAR 
. Cr8 3,00 

Aaaoclaçio Recreativa lmiMrlo de Samba 
Quilombo doe Palmares 

ESTATUTO 

( Continuação do número anterior) 

CAPITULO XIII 

Das Eleições dos Poderes 

Art. 50Q - As eleições dos corpos d irigentes da Assoe. 
Recreativa Império de Samba Quilombo dos Palmares serão 
efetuadas no primeiro domingo do mês de outubro. cujo 
mandato será de dois (2) anos. 

Art. 51,9 - Se dentre os cand idatos existir algum que 
esteja no cumprimento do mandato anterior, deverá renun­
ciar seu cargo 30 dias antes da realização das eleições. 

Art. 60Q - As chapas para concorrerem às eleições de­
verão constar os nomes dos cand idatos e o cargo a que con­
correm. 

Art. 61 ° - Concorrerão duas chapas nas eleições dos 
poderes da entidade, devendo as mesmas, serem registra­
das na Secretaria do Grêmio, setenta e duas horas antes do 
pleito. 

§ Único - As chapas concorrentes deverão ser aprova­
das pelos presidentes da Diretoria, da Assembléia Geral e 
Relator do Conselho Fiscal, através de voto secreto. 

Art. 629 - Após ser aberta a sessão será feita a leitura 
da Ata da Assembléia anterior e, posteriormente, os traba­
lhos deverão ser suspensos por 10 minutos, para ter inicio os 
trabalhos da eleição, que serão feitos através de voto indivi­
dual, por escrutlnio secreto. 

Art. 639 - Nas sessões de eleição poderá o Presidente 
da Assembléia Geral nomear fiscais para as chapas concor­
rentes. 

CAPITULO XIV 

Da Apuração 

Art. 64Q- A apuração será feita por três (3) associados 
da entidade, nomeados pelo Presidente da Assembléia logo 
após o encerramento da eleição e seus trabalhos serão ob­
servados pelos fiscais das respectivas chapas concorrentes. 

Art. 659 - Após os trabalhos de apuração o Presidente 
da Assembléia Geral dará conhecimento do veredito final aos 
associados presentes. 

Art. 669- Vencerá a chapa que obtiver o maior número 
de sufrágio. 

Art. 679 - As ocorrências verificadas no decorrer dos 
trabalhos deverão constar em ata que, após lida e achada 
conforme, será assinada pelo Presidente, Vice-Presidente e 
Secretário da Assembléia. 

Art. 689 - Todos os sócios votantes deverão assinar o 
"Livro de Presença" ou "Folha de Votação". 

CAPITULO XV 

Da Posse 

Art. 699 - No primeiro domingo subsequente ao da 
eleição deverá ocorrer a sessão solene de posse dos direto­
res eleitos e lavrados o respectivo termo de posse no livro 
próprio. 

Art. 709 - Quando qualquer diretor eleito, por motivo 
justo não possa tomar posse solene, poderá fazer na pri­
meira reunião do poder a que está afeto, devendo, tal aconte­
cimento, constar em ata. 

Art. 71 9 - O Diretor eleito que sem justa causa não for 
empossado solenemente ou da forma que trata o artigo ante­
rior , será considerado desistente do cargo e tem poder, o 
Presidente do setor a que pertence, de acordo com a nomea­
ção de um associado da entidade, até que se processe nova 
eleição para ocupação do referido cargo, que deverá ser 
feito em reunião de Assembléia Geral Extraordinária. espe­
cialmente convocada par3 esse fim. 

CAPITULO XVI 

Das Disposições Gerais 

Art. 729 - Em caso de dissolução da Assoe. Recreativa 
Império de Samba Quilombo dos Palmares. seu patrimônio 
será distribuldo entre as instituições de caridade existente 
em Macapá . 

(Continua no próximo núrr.•ro) 


	

